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ANEXO I. TERMO DE R-EFERÊNCIA

(Conforme Documenlo Anexo)

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' í4.126.956/0001..49 - Telefone: (88) 3561-2607
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e1. OBJETO nubri.o

AQUISIÇÃO DE URNAS FTINERÁRIAS (ADULTO E INFANTIL), INCLUINDO OS

SERVIÇOS FLINERÁRIOS, NO INTUITO DE SUPRIR AS VULNERABILIDADES SOCIAIS

DAS FAMILIAS CONSIDERADAS HIPOSSUFICIENTE. JLINTO AO MUNICÍPIO DE ICO-CE.

2. DESCRIÇÃODANECESSIDADE:

Os direitos sociais sáo direitos mínimos que visam resguardar a sociedade e

reduzir as vulnerabilidades sociais. No Brasil, estão previstos no artigo 60 da Constituição

Federal de 1988, e incluem dentre outros à assistência aos desamparados.

A Secretaria do Trabalho e Assistência Social tem por obrigação legal o

cumprimento da Lei n'12.435, DE 6 DE JULHO DE2011, que altera a Lei no 8.742, de7

de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organizaçáo da Assistência Social. Assim, em

seu artigo 22 eslá descrito que "Entendem-se por benefícios eventuais as provisões

suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são

prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situaçôes de

vulnerabilidade temporária e de calamidade pública".

Em vista disso, o município ainda tem em seu quadro social uma elevada

situação de h ipossuficiência financeira, com famílias que dependem de assistência do

estado. Dentre as situaçôes que requerem a intervenção estatal na resolução de

problemas das famílias pobres há os casos de impossibilidade de sepultamento dos entes

queridos pelos familiares.

Outrossim, as famílias que perdem seus membros em primeiro e segundo grau,

quando em situaçâo de vulnerabilidade social, não detêm de planos funerários ou

quaisquer condições financeiras de arcar com os custos do sepultamento, serviço

funerário e urna mortuária.

Tal problema acarreta em danos à dignidade da pessoa morta, que é protegida

pela lei brasileira, a qual valoriza a manutençáo do direito de personalidade do falecido. O

corpo ê a memória do morto devem receber o mesmo respeito que a pessoa viva recebia.

Outrossim, o Código Civil atribui legitimidade jurídica aos parentes sucessíveis

para requererem as medidas necessárias em defesa dos bens da personalidade do

morto. São eles: Cônjuge sobrevivente, Descendentês, Ascendentes, Colaterais até o

quarto grau. Desta feita, a SETAS encontra-se com a problemática de fornecimento do

Rua Francisco Maciel, S/N, Centro, Icó, Ceârá, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 14.126.95610001-49 - Telefone: (88) 3561-2607
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direito de assistência funeral à população pobre

3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALORES

LOTE 1

DESCzuÇÃO V LINIT V GLOBAL

1

URNA MORTUARIA DO TIPO PADRAO

SIMPLES SEM ESTAMPA, COM VISOR,

COM ALÇA DURA, VIRA COM FORRO

INTERNO EM TNT BRANCO, TAMANHO

ADOLESCENTE.

UND 40 R$ 898.33 Rs 35.933,20

2

URNA MORTUARIA DO TIPO PADRÁO

SIMPLES SEM ESTAMPA, UNIDADE COM

VISOR, COM ALÇA DURA, VIRA COM

FORRO INTERNO EM TNT BRANCO.

TAMANHO INFANTIL.

LIND 40 R$ 526,22 R$ 21.048,80

URNA MORTUARIA DO TIPO PADRAO

SIMPLES SEM ESTAMPA, COM VISOR,

COM ALÇA DURA, VIRA COM FORRO

INTERNO EM TNT BRANCO. TAMANHO

ADULTO

UND
R$

1 . 108.67
R$ 133.040.40

Valor Global RS 190.022,40 (cento e noventa mil vinte dois reis e quarenta

centavos)
Rs 190.022,40

ITEM DESCRIÇÃO UND. V. L]NIT V GLOBAL

I

SERVIÇO FIINERARIO COM

PREPARAÇÂO DE CORPO, COM

ORNAMENTAÇÃO COM FLOR NATURAL

E MORTÁLIA, E KIT CÂMARA ARDENTE

(15 CADEIRAS, Ol TAPETE, 01 JOGO DE

CASTrÇAIS, 01 .rOGO DE VELAS, 01 JOGO

DE PES DE CAIXÃO, 01 CORTINA

EXTERNA, Ol PAINEL DIGITAL, OI JOGO

SERV 163 R$ 777,33 R$ 126.704.79

RubÍico

LOTE2

Rua Francisco Maciel, SÀ1, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 14.126.956/0001-49 - Telefone: (EE) 3561-2ó07
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DE JARRO COM FLORES ARTIFICIAIS. 02

GARRAFAS DE CAFE, 02 GARRAFAS DE

CHÁ E OI CARRAFÀO DE ÁcUA),

A definição dos quantitativos é baseada no levantamento Íêito pela Secretaria do Trabalho e

Assistência Social, tendo em vista a necessidade da Prestação dos serviços em questão.

O valor estimado para este objeto é do Lote 1 é R$ 190.022,40 (cento e noventa mil vinte dois reis e

quarenta centavos) e do Lote 2 Valor Global R§ 126.704,79 (Cento e vinte e seis mil setecentos e

quatro reais e setenta e nove centavos), com valor total de R$ 316.727,19 (trezentos e dezesseis mil

setecentos e vinte sete e dezenove centavos).

O valor foi obtido após pesquisa realizadas nos seguintes meios:

Pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras, no qual utilizou-se o painel de preços do

govemo (sistema de cotação eletrônica);

Última contrataç áo realizada pela Prefeitura Municipat de Icó para esse objeto.

A mesma fornecerá o(s) objeto(s) de acordo com as especificaÇões e quantitativos em

conformidade com as condiçóes deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não

achado(s) conforme(s) pela contratante.

A contratada deverá dispor de um sistema de atendimento 24 (vinte e quatro) horas

por dia, durante 7 (sete) dias da semana.

Deverá a contratada utilizar carros funerários que estejam dêntro da lei e das normas

da vigrlância sanitária.

Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o Íornecimento

do(s) objêto(s), inclusive às contribuiçôes previdenciárias, fiscais e parafiscais, FGTS, PlS,

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., íicando excluída qualquer solidariedade da

contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da

contratada, com referência às suas obrigações, não se transfere à contratante.

Arcar com eventuais prejuízos causados à contratantê e/ou terceiros, provocados por

ineficiência ou rrregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na

execução do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administraÇão.

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaÇões

Rua Francisco Nlaciel, S/N, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 14.126.95610001-49 - Telefone: (88) 3561-2607
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Valor Global RS 126.704,79 (Cento e vinte e seis mil setecentos e quatro reais e

setenta e nove centavos)
R$ 126.704.79

1. DAS OBRIGAÇÕBS OO CONTRATADO
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por ele assumidas, todas as condiçõês de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Fornecer o objeto obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, ho

prazos e locais estabelecidos para a entrega.

A garaniia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na

Lei no. 8.078, de 11/09/'1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituiçáo, troca ou

reposiçâo dos itens, que porventura entregues danificados, fora do período de valrdade ou não

compatíveis com as especificaÇões do Termo.

Na substituiçáo de produtos defeituosos, a reposição será por outro com

especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovaçáo prévia da Contratante, sem custo

adicional para a Contratante.

O objeto da presente licitação será entregue à família do falecido, de forma imediata,

mediante pedido expedido pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social e Cidadania

do Município.

O Fornecimento dos produtos será realizado de forma parcelada de acordo

com as necessidades, e solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania,

pelo período de 12 (doze) meses, conforme as condições estabelecidas no Termo de

Referência.

Disponibilização de pessoal para atendimento 24 horas por dia, de segunda-Íàira a

domingo. incluindo f-eriados.

5. FLTNDAMENTAÇÃO LEGAL

5.1 A Licitação fundamentar-se-á nas Leis:

Lei Federal n' 114.13321 e suas aherações;

Lei ComplemenÍar n" 123/2006 e suas alterações; e

Decreto Municipal de n" 0612024

6. DO MODO DE DISPUTA

MODO DB DISPUTA: ABERTO

7. MODALIDADE DA LICITAÇÃO

Pregão (MENOR PREÇO POR LOTE)

Rua Francisco Maciel, S/N, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o l,Í.126.95ó/0001-49 - Tel€fone: (88) 3561-2607
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Secretaria do Trabalho e Assistência Social

9. »rscnrçÃo oa soluçÃo coMo uM roDo

Contratação de empresas para a AQUISIÇÃO DE URNAS FUNERARIAS E

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSLADO que permitirá atender às demandas da

população em situaçáo de vulnerabilidade no âmbito da Secretaria do Trabalho e

Assistência Social.

Os serviços e urnas a serem adquiridos enquadram-se como bem comum, por

possuir padrôes de desempenho e características gerais e específicas, usualmente

encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão

Eletrônico. Assim, a aquisição mostra-se viável na modalidade de compra por Pregáo

eletrônico e julgamento por Menor Preço.

Logo, tal serviço é essencial para admrnistração pública, ao passo que sua

interrupção causaria transtornos para as famÍlias h ipossuÍicientes financeiramente na

cidade. Outrossim, tal atividade requer a sua prestação por mais de um exercício, haja

vista a previsão em lei do direito, como também as eventualidades de óbitos nas famílias

carentes, que nâo têm condições de arcar com os recursos financeiros de velório e

funerário.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. ROTINA DE FISCALIZAÇÀO CONTRATUAL

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norÍnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial (Lei n'14.133/2021, art. I15, caput).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133/2021, art. 117, caput).

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a

execução do contrato, determinando o que ior necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n'14.13312021, art. I17, §l).
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

Ruâ Francisco Maciel, S/N, Centro, Icó. Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 14.126.956/0001-,Í9 - Telefone: (88) 3561-2607
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O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, u ,ruPonto

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14.133/2021, art.

l l9).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato. e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompaúamento pelo contratante (Lei n" 14.13312021, arÍ. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.13312021, arl. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá

onerar o objeto do contrato (Lei n" 14.13312021, art. l2l, §1).

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017. art. 44, §3).

6. DOPAGAMENTO

Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e F'atura

correspondente. A Fatura deverá ser aprovada. obrigatoriamente, pelo Setor competente da

Secretaria do Trabalho e Assistência Social, que atestará â execução do objeto contratado.

Caso o faturamento seja aprovado pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social, o

pagamento será efetuado até o 10o (décimo) dia útil após o pÍotocolo da fatura pela

CONTRATADO(A).

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos peÍinentes à

contratâção, ou. ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo.

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

Rua Francisco Maciel, S/N, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.130-000
CNPJ n.' 14. 126.956/0001-,19 - Telefone: (8E) 3561-2607
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse tim. (lN 512017 , aÍt.44, §2).
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ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da sihração, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante.

8. DOS RECURSOS E DA PREVISÂO ORÇAMENTÁRIA.

Unidade gestora: SMAS

Orgão: l9 - SECRETARIA DA ASSISTENCIAL SOCIAL

Unidade orçamentâia: 19.02 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Proj. atividade: 2.080 - MANUTENCAO DA GESTAO DOS BENEFICIOS EVENTUAIS - B.E

Natureza: 3.3.90.32.00 - MATERIAL DE DISTRIBTnÇÀO Cnerulte
Função: 08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL

Sub-funçâo: 244 - ASSISTÉNCIA COMLINITÁRIA

Fonte de recurso: 1661000000 - Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência

Social / 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos.

9. PERIODO DE VIGENCIA E DE PRORROGAÇAO CONTRATO:

O prazo de vigência deste contrato é 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser

prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n" 14. 133, de 2021 . Podendo ser prorrogado na forma dos

artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

Outrossim, entende-se economicamente mais viável a continuidade dos serviços, isso porque além

da execução perene do fomecimento, que garante a nào intemrpção da prestação para a populaçào

do objeto contratual. Assim a essencialidade permite a esta licitação manter contratos de duração de

até 5(cinco)anos.

Icó/CE, l3 de janeiro de 2025.

L CAVALCANTE

Ruâ Frâncisco Maciel, S/N, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.,1.10-000
CNP.I n.o 14.t26.95ó/0001-49 - Telefone: (88).3561-2607

À0

,À n

Secretaria do Trabalho e Assistência Social



adirr

ffi iêó & tatÍIxlrt n§ft{}
t r$É*mr §rqar

C'DADE FELIZ
ti rú\e íts

Qubriary
AN[,XO: DISTRIBUIÇÃO DAS DOTAÇÔES

Rua Francisco Maciel, S/N, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.o 14.126.95610001-49 - Telefone: (88) 35ól-2607

LOTE ITEM DESCRIÇAO UND *B.E **R.P QTD

1

1

URNA MORTUARIA DO TIPO PADRAO SIMPLES SEM

ESTAMPA, COM VISOR, COM ALÇA DURA, VIRA

COM FORRO INTERNO EM TNT BRANCO. TAMANHO

ADOLESCENTE.

LIND 10 30 40

I
2

URNA MORTUARIA DO TIPO PADRAO SIMPLES SEM

ESTAMPA, L]NIDADE COM VISOR, COM ALÇA

DURA, VIRA COM FORRO INTERNO EM TNT

BRANCO, TAMANHO INFANTIL.

IIND l0 30

I

URNA MORTUARIA DO TIPO PADRAO SIMPLES SEM

ESTAMPA, COM VISOR, COM ALÇA DURA, VIRA

COM FORRO INTERNO EM TNT BRANCO. TAMANHO

ADULTO

T-rND 10 30 t?0

LOTE ITEM DESCRIÇÁO UND. *B.E **R.P QTDE

2

I

SERVIÇO FTINERÁRIO COM PREPARAÇÂO DE

CORPO, COM ORNAMENTAÇÀO COM FLOR

NATLRAL E MORTÁLIA, E KIT CÀMARA ARDENTE

(15 CADEIRAS, OI TAPETE, OI JOGO DE CASTIÇAIS,

()I JOGO DT VELAS. OI JOGO DE PES DE CAIXÀO, OI

CORTINA EXTERNA, OI PAINEL DIGITAL, OI JOGO

DE JARRO COM FLORES ARTIFICIAIS. 02 GARRAFAS

DE CAFÉ, 02 GARRAFAS DE CHÁ E OI GARRAFÀO

DE ÁGUA).

43 t23 r63
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ANEXO tr-MODELO DE CARTA PROPOSTA READEQUADA

Ao
Setor de LicitaçÕes do Município delco/CE
Ref.: Pregão Eletrônico n" 19.001/ 2025-PE.

Identifrcação do licitante:
. Razão Social:
. CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
. Endereço completo:
. Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio)
. Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
. A presente proposta é válida por ( _ ) dias, contados da data de sua emissão

3. Formação do Preço

Importa a presente pÍoposta no valor total de R$

Declaramos de que a pÍoposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍnas infralegais,
nas conveoções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega da proposta.

Local, data

Assinatura de repÍesentante legal
(Nome completo e CPF) (Função/cargo)

TGO ()í
Ã:-

Especif,icações Marca Uníd Quant
Preço

Unit. (R$)
Preço Total

(RS)

Valor Total

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 14.126.956/0001-49 - Telefone: (88) 3561-2607

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informaçÕes previstas no edital e seus
anexos.

Lore r". 
I I
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ANExo IrI -MoDELo or prcr,qxAcÃo

DECLARAÇÃo

(NoÀ,m E QUALFICACÁO DO FORI.IECEDoR), DECLARA:

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partiÍ de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",
XXXIII, da Constituição;

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degadante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. l" e no inciso III do art. 5" da Constiruição Federal;

c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea
por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou
tÍansacionar com a Administração Pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV
do art. 156 da Lei 14.133 / 2021);

d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;

e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - Lei n" 13.109/2018;

f) Conhece na íntegra o Edital, esú ciente e concorda com as condiçÕes impostas nele e em seus

anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a pÍoposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍnas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
pÍestadas, na forma da lei (aÍt. 63, I, da Lei n" 14.133/2021').

h) DECLARA que o cálculo do valor da contÍatação considera taxa de risco compatível com o objeto
da licitação e com os riscos atribuidos ao contratado.

Pelo que, poÍ ser a expressão da verdade, fiÍma o presente, sob as penas da Lei

() de 2025

DECLARANTE

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' í4.126.956/000í-49 - Telefone: (88) 3561-2607
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CONTRATO ADMINISTRATTVO N'
QI,JE FAZEM ENTRE SI A

PREFEITURÁ MI]NICIPAL DE ICÓ, ATRAYÉS
DA SECRETARIÂ DE 

-, 

E A EMPRESA
ABAD(O QUALIFTCADOS,

PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA:

O MLINICIPIO DE ICO, atÍavés da Seoetária de , inscrita no CNPJ sob o n"
neste ato representado pelo (a) Ordenador (a) de Despesas o Sr (a)

, rnscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n" , infiahrmado, dorayante
denominado de CONTRATANTE, e a Empresa pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o n" 

-, 

com sede à 

-, 

na cidade de 

-, 

Estado
do 

-, 

E-mail: Representado Legalmente nesse ato pelo , portador
e RG sob o n" 

-, 

doravante designado CONTRATADO,
tendo em vista o que consta no Processo n" .............................. e em observância às disposiçÕes da Lei
n" 14.133. de 1" de abril de 2021 e Decreto N'006. de 19 de fevereiro de 2024, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eleuônico n"
19.001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO
l.l. O objero do presente insrrumenro ê a AQWSIÇÃO DE URNÁS FUNER.LRIÁS (ÁD%TO E
INTANTIL), INCLUINDO OS SERWÇOS FUNERÁRIOS, NO INTI]ITO DE SWRIR AS
WILNERÁBILIDÁDES SOCUIS DÁS FÁMILIAS CONSIDERÁDÁS HIPOSSTMCIENTE, IUNTO
AO MUMCtHO DE ICÓ-CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
Objeto da contratação:

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÔES UNI) QTD
VALOR
UNT. RS

VAIOR
TOTAL R$

I.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta conúatação, independentemente de transcrição:
1.2.i. O Termo de Referência que embasou a contÍatação;
1.2.2. O Edital de Licitação;
1.2.3. A Proposta do Contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSr.]LA SEGUNDA - YrGÊuCr.A. n pnOnnOGAÇÂO
2.1. O prazo de vigência da contÍatação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado conforme os

artigos 105, 106 e lO7 dalei 14.133/2021, respeitando a vigência máxima de 10 (dez) anos.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços pernanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contÍatado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92,IV, VII e XYIII).
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, obsewação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." '14.'126.956/0001-49 - Telefone: (88) 356í-2607
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4, CLÁUSULA QUARTA. SUBCoNTRÁTAÇÃo
4. I . Não será admitida a subcontratação do objeto conratual

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
s.r. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R-$

5,1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordrnárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumpdmento integral do objeto da contÍataÇão.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.
5.2. FORMADEPAGAMENTO
5.2.1 . O pagamento serâ realizado atÍaves de ordem barcâria, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Seú considerada data do pagamento o dia em que constal como emitida a ordem bancária para
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no aÍ. 75, § 4", da Lei n"
14.133/21, como meio preferencial paÍa pagamento, haja vista a ausência de regulamentação
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de ta1 sistemática pelas instituiçôes
financeias legalmente estabelecidas na sede do município.
5.3. PRAZODEPAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no pÍazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o ó19ão contÍatante atestar
a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de aúaso pelo Conüatante, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento aÍé a data de sua efetiva rcalizaçâo,
mediante aplicação do indice IPCA-E de correção monetária.
5.4. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO
5.4.1 . A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defutitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instÍumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o conüatante deverá comunicar a empresa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.,1-3. O setoÍ competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Farura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contÍato e do ôrgão contÍatante;
d) O período respectivo de execução do contÍato;
e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erÍo na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou chcunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, opÍazo pata pagamento rniciar-se-á após a comprovaçáo da rcgr aização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou FatuÍa deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

^rt. 
68 daLei n" 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçáo deverá realízar
consulta aos sitios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenÇão das condiçÕes de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contrataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indketas.

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 14.126.956/000149 - Telefone: (88) 356í-2607
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5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do conúatado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (ci-nco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a criténo do contÍatante.
5.4.8. Não havendo rcgalaiza{,o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela frscalizaçào da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contÍatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantiÍ o Íecebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conffatado a ampla
defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contÍato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão
responsável pela inadimplência.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.
5.4.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percenruais estabelecidos na legislação vigente.
5.4. Il. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tÍibutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovaçào, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLAUSULA SEXTA. REAruSTE
6.1 . Os preços inicialmente contÍatados são fixos e ineajustáveis no pÍazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 13/01/2025.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicaçào, pelo contratante, do indice nVpC - Índice Nacional de Preços
ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da
anualidade.
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a paÍtlÍ dos
efeitos I-rnanceiros do últrmo reajuste.
6.,1. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calcuiada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defrnitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utrlizado(s) para reajuste será(ão), obdgatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) indice§) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer
forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado poÍ apostilamento.
6.9. Havendo reequilibrio econômico-financeiro do contÍato ou alteração, ocorrerá a modificação da
data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os
próximos reajustamentos anuais serão considerados a paÍir de então.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
7.1 . São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." í4.126.956/0001-49 - Telefone: (88) 3561-2607
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7.1.3. Notificar o ContÍatado, poÍ escrito, sobÍe vicios, defeitos ou incorreçÕes verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizaÍ a execução do contrato e o cumpÍimento da< obrigações pelo
Contratado;
7.1.5. EfetuaÍ o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente ContÍato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7. f.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Municipio paÍa adoÇáo das medidas cabíveis
quando do descumpÍimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução
do presente Contíato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste.
7.1.9. Concluida a instrução do requerimento, a Administração Íerá o ptazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a pÍorrogaÉo motivada por igual periodo.
7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de pÍocesso administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
7. I . I I . A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAYA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumpú todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeita execução do
objeto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em pomrguês, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso;

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
8.1.3. ComunicaÍ ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibrlitem o cumpÍimento do pÍazo pÍevisto, com a devida comprovação;
8.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do conúato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
8.1.5. Reparar, corrigir, remover, ÍeconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parte, no
prazo faado pelo fiscal do conhato, os bens nos quais se verificarem úcios, defeitos ou inconeçÕes
Íesultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.6. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autoÍizado a

descontar dos pagamentos devidos ou óa garantía, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
8.f.7. Quando náo for possível a verlfrcaçáo da regularidade nos sitios eleúônicos oÍiciais, a empresa
contÍatada deverá entregar ao setor Íesponsável pela frscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que

compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicíüo ou sede do
contÍatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas CNDT;
8.1 .8. Responsabilizar-se peio cumpÍimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, preüdenciárias, tributárias e as demais pÍevistas em legislação especíÍica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se vedfique no local da execução do objeto contratual.

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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8. I . I 0. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.l.ll. Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contÍataÇáo diteta;
8.1.12. Cumprh, durante todo o período de execução do conúato, a reservâ de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pan aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1i6 da Lei 14.133/21), conforme exigido na legislação
pertinente;
8.1.13. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íuado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parâgrafo
único);
8. I . 14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;
8.2. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da coÍfiÍaÍaçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei
n' 14.133, de2021.
8.3. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmas
de segurança do Contratante;
8.4. Alocar os empregados necessários, com habi-litação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumpÍimento das c1áusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atendeÍ às recomendaçÕes de

boa técnica e a legislação de regência;
8.5. Orientar e úeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas efrcazes pata pÍoteção de dados pessoais a que tenha acesso poÍ força da
execução deste conúato;
8.6. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, ompÍindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.7. Submeter previamente, por escrito, ao ContÍatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especiÍrcações do memodal descritivo ou instÍumento congênere.
8.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitt a üÍllizaÇão do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, peÍigoso ou insalubre.

9. CLÁUSULA NONA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
9. I . Não haverá exigência de gaÍantia contÍatual da execução.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA _ INFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração adminisúativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à urexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não mantiver a ploposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contÍato ou não entÍegar a documentação exigida para a contÍatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua pÍoposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrômca ou execuçAo do contÍato;
i) Fraudar a contÍatação ou praticaÍ ato Íiaudulento na execuçAo do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações admilistrativas acima descritas as seguintes sançôes:

I.Advertência, quaodo o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei 14.133/21);
Il.tmpedimento de licitar e contÍatíü, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei 14.133 / 2l);
III.DecIaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei 14.133/21)
IV.Multa:
(l)Moratória de |p% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
(a)O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispÕe o inciso I do aÍÍ. 137 da
Lei n. i4.133, de 2021.
(2) Compensatória de l0o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto;
10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
repaÍaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
10.3. Todas as sanções previstas neste Conúato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").
I 0.4. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
10.5. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).
10.6. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.7. A aplicação das sanções realizar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1'):

A natureza e a gravidade da inliação cometida;
As peculiaridades do caso concreto;
As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;
Os danos que dela provierem paÍa o Contratante;
A implantação ou o aperfeiçoamento de pÍogÍama de integridade, conforme norÍnas e orientações

dos órgãos de controle.
10.9. Os atos previstos como inftações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ot em ouüas leis de
licitaçÕes e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsewados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
l0.l0.A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conffato
ou para provocar confusão paúimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160)
10. I I . O ContÍatante deverá, no píazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançào, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
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publicidade no CadastÍo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), i:rstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
lO-l2.As sançÕes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍatar são passiveis de reabiütação na forma do art. 163 da Leí n" 14.133/21.
l0.l3.Os débitos do contÍatado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorentes deste mesmo contrato ou de
outÍos contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo otgão on contratante, na
forma da Instrução NoÍmativa SEGES/ME n" 26, de 13 de abrll de 2022

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ- DA BxTINÇÃo CoNTRÂTUAL
ll.l. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
I 1.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no aftigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
I 1.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
I 1.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringiÍ sua capacidade de concluir o contÍato.
I 1.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverâ ser formalizado termo
aditivo para alteraçào subjet iva.
I 1.6. O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:
I l 6. I . Balanço dos eventos contraruais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I 1.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I | .6.3. Indenizações e multas.
I 1.7. A extinção do contÍato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indetização por meio de temo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n." 14.133, de 2021).
I 1.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natuÍeza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com didgente do orgão ou entidade
contÍatante ou com agente púb1ico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização
ou na gestão do conüato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o teÍceiÍo grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁXIA
12.1. As despesas decorÍentes da presente contratação corÍeÍão à conta de recursos especificos
consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA RECIJRSO

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será ildicada após aprovação da Lei
OrçamentáÍia Íespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. CLÁUSULA DÉCDíA TERCEIRA _ DOS CASOS OMISSOS
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14. 133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nornas e princípios gerais
dos contÍatos.

14. CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA _ AITERAÇÕES
14.1. Eventuais alteraçÕes conhatuais Íeger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n'
t4.133, de 202r.
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14.2. O ContÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscrmos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vrnte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaçáo da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justifrcada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
to pÍazo máximo de 1(um)mês(art. l32daLein" 14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteraçào do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma pÍevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.' 14.133, de 2021.

Icô/CE, de de2025

rGo K

Ordenador de Despesas da SecreÍaria 

-
CONTRATANTE

Testemunhas:

1-
CPF:

2-
CPF:

CONTRATADA
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ FORO
16.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N"
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contÍatos e disposições
de direito privado;
16.2. E eleito o Foro da de Icó para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não possam ser compostos pela concüação, conforme art. 92, §1' da Lei n" 14.1,33/21.;
16.3. Para frmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contÍatado, e lawado o
presente terno, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes conüatantes e pelas testemunhas abaixo.


